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| nstituto aciona JF contra INSS por violacao de dados de aposentados

O crédito consignado, no formato de contratacéo atual mente estabel ecido, tornou-se uma das principais
causas de superendividamento e violacéo de direitos de idosos, consumidor
hipervulneravel, comprometendo sua subsisténcia e qualidade de vida.
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Ilgggl):s sdo vitimas fréquentes de fraudes na contratacdo de crédito consignados, segundo ACP

Esse € 0 entendimento do Instituto Defesa Coletiva para propor agéo civil publica contra o Instituto
Nacional do Seguro Socia e a DataPrev. Segundo a peticdo inicial, haviolacdo aLei Geral de Protecéo
de Dados (Lei 13.709/2018), devido ao vazamento de dados pessoais de beneficiarios do Regime Geral
de Previdéncia Social, e houve omissdo pelas rés na aplicagdo de normas que impegam os bancos de
praticarem contratactes fraudul entas nos empreéstimos consignados.

De acordo com o pedido, ja se estendem por 18 anos — periodo de vigénciaformal do crédito
consignado no Brasil — préticas abusivas relativas a concesséo de crédito consignado para aposentados.
Segundo o Instituto, o crédito consignado tem sido objeto de reclamacdes constantes, fraude e ilicitudes,
pois sua concessao € feita de forma irresponsavel pelos bancos.

A peticéo cita que, diante daimensa quantidade de reclamactes sobre afalta de clareza nos contratos de
crédito consignado, clausulas abusivas e contratagdes fraudul entas, vérios foram os atos normativos
expedidos pelo Poder Legislativo e pelo Poder Executivo, afim de frear esses abusos.

Nesse contexto, destacou a edi¢ao da Instrucdo Normativa n® 28/2008 do Instituto Nacional do Seguro
Social, que trouxe a possibilidade de aplicacdo de penalidades as institui¢des financeiras infratoras.
Porém, segundo o documento, o INSS n&o vem aplicando as sancdes prevista na normativa aos bancos.

Outrareclamag&o dos consumidores € quanto a empréstimos consignados feitos sem autorizacéo dos
clientes. A prética abusiva consiste na promocao de depdsito pecuniério na conta de consumidores, sem
aanuéncia ou ciéncia destes, impelindo-os afazer um empréstimo consignado ou saque atrelado ao
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limite do cartéo de crédito consignado, muitas vezes, sem qualquer contato prévio com o consumidor.

Essa prética, que frequentemente ocorre por telefone, levou a autarquiaré a publicar a Instrucéo
Normativa n® 39/2009, a qual prevé expressamente ainvalidade da autorizagdo dada para formacéo do
crédito consignado, por meio de ligagdo telefonica. Na peticéo, o instituto afirmou que se constata que a
normativa néo goza de efetividade e se encontra desprovida de qualquer comando sancionatorio efetivo
por parte do INSS.

Assim, se ha norma prevendo a aplicacéo de penalidade para determinada conduta e a parte ré ndo a
aplica, elaestaferindo o principio constitucional dalegalidade, que rege toda a sua atuagéo.

Assim, o instituto entendeu que a estrutura normativa do INSS vem sendo amplamente desrespeitada
pelas instituicdes financeiras, sem que ocorra a adoc¢ao de quaisquer medidas sancionatoérias de forma
séria por parte da autarquia, tendo em vista que elatem se omitido ndo s na fiscalizagdo dos contratos
gue sdo apresentados a ela, como também na aplicagéo das penalidades estipuladas em suas instrucdes
normativas.

Vazamento de dados

Segundo a entidade, 0 acesso aos dados pessoai s dos aposentados via banco de dados do INSS as
empresas de crédito tem se mostrado importante fator de aumento no nimero de fraudes na contratacdo
de crédito consignado.

Os bancos possuem varias aternativas para conseguir os dados de novos potenciais clientes, mas fazem
uso de um mercado que funciona de modo livre e a parte das leis, em afronta descabida aos direitos
personalissimos dos aposentados. Tal mercado de compra e venda de informagdes favorece empresas
financeiras para a abordagem massiva de recém-aposentados com a divulgacdo de operacdes de crédito
consignado, conforme consta da peticéo.

A fim de confirmar o mercado ilegal, o instituto citou amostragem de 100 reclamagdes de consumidores
na plataforma " Consumidor.gov" que narram a obtencao indevida dos dados pessoais pelas instituicoes
financeiras para a oferta ostensiva de crédito consignado. Além disso, alguns aposentados afirmam que
receberam ofertas do crédito antes mesmo de 0 INSS notificar a pessoa acerca da concessao do beneficio
previdenciario.

"Dessaforma, o vazamento dos dados confiados pel os cidaddos a determinadas empresas, sgjam elas do
setor publico ou privado, configura uma violacdo expressa ao direito de guarda e protecdo desses dados
sensiveis que estdo inseridos no &mbito da privacidade de cada individuo”, diz trecho da peticéo.

A DataPrev € 0 0rgéo responsavel por repassar ao INSS as informagdes e os dados dos cidaddos que
estdo aptos a conseguir beneficio previdenciério. Ocorre, dessa maneira, um trafego de informagdes
entre esses dois 6rgaos. Entdo, de acordo com aL e de Acesso ainformacdo, os dois érgaos possuem o
dever de tratar as informagdes pessoais dos aposentados com respeito as suas vidas privadas e a
intimidade.

Além disso, 0 artigo 26 da L GPD estabel ece vedacao expressa ao Poder Publico quanto atransferénciaa
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entidades privadas dos dados pessoai s constantes nas bases de dados a que tenha acesso. Também
descumpriram seu dever de informar aos titulares do direito a existéncia de vazamento de dados pessoais.

Diante disso, para o instituto, € patente a responsabilidade das rés pelo tratamento indevido dos dados de
seus beneficiarios. Segundo a peticdo, deve sobre elas recair o 6nus de reparar a coletividade e os
lesados pel os danos sociai s causados, bem como o de implementar medidas capazes de coibir novos
vazamentos de dados. O INSS também agiu por omissao ao ndo observar seu dever de cuidado para
evitar que ocorressem vazamentos de dados e de punir as institui¢des financeiras.

Para o instituto, é possivel perceber gue houve atoilicito por parte das rés, dano a toda sociedade e nexo
de causalidade; 1ogo, deve ser fixada indenizacéo por danos morais coletivos, em valor ndo inferior aR$
10 milhdes.

O pedido visatambém que o Judiciério reconhega os problemas estruturais delimitados (violacéo dos
dados pessoais dos beneficiarios do INSS, inércia e ineficiéncia da gestéo da autarquia federal, bem
como a perpetuacao de praticas comerciais abusivas na contratacdo do crédito consignado) e estabelecaa
adocdo de medidas escalonadas a fim de alterar, gradativamente, o sigilo e o tratamento dos dados dos
beneficiarios do INSS, aterando o modelo de contratacdo na modalidade consignada, assegurando aos
idosos seguranca, voluntariedade e clareza na contracao.

Dentre as medidas apontadas pela presidente do Comité Técnico do Instituto Defesa Coletiva, Lillian
Salgados, afim de alterar a estrutura da concessao de crédito consignado, foi sugerida a determinacéo do
estabel ecimento de blogqueio do beneficio previdenciario para contratagdo de crédito consignado e
reserva de margem na modalidade opt-in, determinando-se que os beneficios sejam automaticamente
bloqueados para todos os segurados, por tempo indeterminado, permanecendo nessa condicdo até que o
segurado solicite, formalmente, a sua liberacdo, a fim de evitar as contratagdes involuntarias.

Clique aqui paraler a peticdoinicial
041189-84.2021.4.01.3800
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